
CÓDIGO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  

Artigo 5.º(Princípios da igualdade e da proporcionalidade)  

1. Nas suas relações com os particulares, a Administração Pública deve reger-se pelo 

princípio da igualdade, não podendo privilegiar, beneficiar, prejudicar, privar de 

qualquer direito ou isentar de qualquer dever nenhum administrado em razão de 

ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou 

ideológicas, instrução, situação económica ou condição social.  

2. As decisões da Administração que colidam com direitos subjectivos ou interesses 

legalmente protegidos dos particulares só podem afectar essas posições em termos 

adequados e proporcionais aos objectivos a realizar.  

 


